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DECISÕES MONOCRÁTICAS

Processo Nº TCE/004905/2016
Natureza: Rescisão de Julgado
Recorrente: Ioná Queiroz Nascimento 
Recorrido: ESTADO DA BAHIA (Resolução nº 134/2015 da c. 2ª Câmara)
Relator Cons. Gildásio Penedo Filho
Revisor Cons. João Evilásio Vasconcelos Bonfim

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 000006/2016

Vistos, etc.

Ioná Queiroz Nascimento,  devidamente qualificada nos autos,  requereu Medida
Cautelar  no  bojo  da  Rescisão  de  Julgado  TCE/004905/2016,  objetivando  a
concessão  de  efeito  suspensivo  da  Resolução  nº  134/2015  (processo
TCE/003074/2013), que desaprovou as contas da requerente e imputou sansão
pecuniária, em razão da falta de documentos que atestassem: (i) prévio processo
licitatório; (ii) procedimento de dispensa ou mesmo (iii) simples cotação de preços,
referente ao Convênio nº 071/2009, firmado entre o Estado da Bahia (através da
Secretaria da Saúde – SESAB) e o município de Camamu-BA.

Compulsando os autos, não se constatou, até o presente momento, prova cabal da
ocorrência de procedimento licitatório regular, capaz de comprovar a vantajosidade
para a Administração  da contratação entabulada para execução do Convênio em
apreço. Frise-se que a simples alegação de que existiu um procedimento licitatório
não se constitui indício de que a legislação foi cumprida.

Desse  modo,  fica  demonstrado  que  não  se  configurou  a  presença  do  binômio
fumus  boni  iuris  e  periculum in  mora,  os  quais  são pressupostos  essenciais  e
indispensáveis para a concessão de Medida Cautelar, cujo caráter é excepcional,
devendo ser concedida apenas quando presente estes requisitos.

Assim, deixo de conceder monocraticamente a cautelar pleiteada e determino, com
fulcro no § 9º do art. 8º da Resolução nº 162/2015, “a notificação das partes ou
responsáveis  para  apresentação  de  esclarecimentos,  em  oito  (oito)  dias,  para
instrução do feito, com vistas a implementação do contraditório e da ampla defesa”.

Em 25 julho de 2016

Gildásio Penedo Filho
Conselheiro Relator

ATOS ADMINISTRATIVOS

ATO Nº 116, DE 26 DE JULHO DE 2016 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, ESTABELECE que o resultado da Avaliação
de Desempenho Individual, regulamentada na Resolução TCE nº 157, de 17 de
novembro de 2015, será utilizada para fins de avaliação do servidor em estágio
probatório, com vistas a medir sua aptidão e capacidade para o desempenho do
cargo, em cumprimento ao disposto no art. 27 da Lei Estadual nº 6.677, de 26 de
setembro de 1994, considerando a coincidência dos critérios de avaliação previstos
em ambas as normas, observando-se a nota de desempenho mínima de 92 pontos,
na avaliação individual, até que sobrevenha regulamentação pelo TCE, por meio de
Resolução do Tribunal Pleno.

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-presidente 

ATO Nº 117, DE 26 DE JULHO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE nomear uma Comissão Sindicante
composta  pelos  servidores  FRANCISCO  SZABO  GUERREIRO,  ANTONIO
ADELSON CIRQUEIRA SANTOS e HECTOR ORSI RIVERO GROBA, para, sob a
presidência do primeiro, e nos termos e prazos previstos a partir do artigo 204 da
Lei  nº  6.677,  de 26 de setembro de 1994,  apurar  os  fatos que, segundo o Sr.
Jefferson Barreto  da Silva  Santos,  ocorreram no dia  29 de dezembro de 2014,
reportados em 30 de dezembro de 2014 pelo Requerente, no que se refere aos
danos supostamente causados ao veículo do seu genitor, marca Fiat, modelo pálio
Sporting, placa OVC3768, no estacionamento do andar térreo do prédio em que
está  sediado  este  Tribunal,  tendo  em  vista  o  constante  do  protocolo  nº
TCE/013849/2014.

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-presidente 

A marca do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE) é composta de dois
triângulos encerrados por barras horizontais. A distribuição das figuras geométricas
sugere a simetria de uma balança, símbolo da justiça, e, por que não dizer, do
equilíbrio  orçamentário  e  das  contas  públicas.  As  barras  representam  o  papel
fiscalizador  do  TCE,  órgão  auxiliar,  para  fins  de  controle  externo,  do  Poder
Legislativo.  

Diário Oficial
Eletrônico

do tribunal de contas do Estado

Tribunal de Contas do Estado da Bahia
www.tce.ba.gov.br

eDOTCE
Documento assinado eletronicamente

Utilizando certificação digital da ICP-Brasil




